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APRESENTAÇÃO 

  

Este manual objetiva servir de referência aos servidores de comarcas e 

Tribunais de Justiça no que concerne aos procedimentos de cadastro inicial no sistema 

e ajuizamento de processos no âmbito do exercício da competência delegada. 

 O PJe é acessado em sistema web, estando adaptado para melhor 

funcionamento no navegador Mozilla Firefox. Necessária, também, a instalação dos 

seguintes softwares auxiliares: plugin Oracle Java Runtime Environment, plugin Adobe 

Flash, driver de acesso a dispositivo criptográfico (Certificação Digital do tipo A3). 

Recomenda-se que todos os aplicativos sejam da versão mais recente. 

 Uma dica é instalar o "Navegador PJe CNJ" (busque no Google), já pré-

configurado para utilização do PJe. 

 O link de acesso ao PJe do TRF1 é: 

a) 2º grau: pje2g.trf1.jus.br 

É imprescindível que todos aqueles que protocolarão processos e assinarão 

documentos no PJe providenciem Certificação Digital A3, de forma que o acesso 

valendo-se apenas de usuário e senha servirá somente para fins de consulta. 

  

https://pje2g.trf1.jus.br/
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VERIFICAÇÃO DE AMBIENTE 

 

 Para analisar se o seu computador está devidamente configurado para acessar 

o PJe, realize os seguintes passos: 

1) Acesse o site do PJe; 

2) Clique em “Verificação de ambiente”; 

 

3) Será gerado um teste, devendo todos os requisitos obterem sinal verde. Caso 

resultem sinais vermelhos, verifique a versão de seu navegador, do Java e 

demais plugins, bem como habilite os pop-ups, ou contate a área de TI local. 
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CADASTRO INICIAL E PRIMEIRO 

ACESSO 

 

 Os servidores de comarca/TJs deverão estar previamente cadastrados no 

sistema, conforme indicado na Portaria Presi 390/2017. O primeiro acesso deverá 

observar os seguintes passos: 

1) Insira o seu Token na porta USB;  

2) Acesse o site do PJe;  

3) Clique em “Acessar com certificado digital” (obs: caso o referido botão seja 

exibido como "Carregando o assinador", significa que o plugin Java não está 

instalado ou está instalado e bloqueado para o site PJe); 

 

4) O sistema iniciará, automaticamente, o programa correspondente ao 

certificado digital. Insira as informações solicitadas e, após, você terá acesso ao 

“Painel do usuário”. Obs: a senha do Token é a que você cadastrou junto à 

Certificadora. 
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ACESSO AO SISTEMA COM CPF/SENHA (CONSULTA) 

O acesso ao sistema sem certificado digital não permite a assinatura de 

documentos e exige que o usuário já esteja cadastrado no sistema. 

1) Na página inicial do sistema PJe correspondente ao grau de jurisdição 

pretendido, clique em “Solicitar senha”; 

 

2) Insira as informações solicitadas no pop-up gerado (CPF/CNPJ e e-mail já 

cadastrado no sistema) e clique em “Confirma”;  
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3) Imediatamente, será enviada uma mensagem à sua caixa de correio eletrônico 

contendo procedimentos para geração de nova senha (obs: essa senha não é a 

do Token); 

 

4) Clique no link informado e será aberta uma nova janela em seu navegador de 

internet. Caso o link não esteja ativo, copie o endereço e cole na barra de 

endereços de seu navegador de internet; 
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5) Digite a nova senha e repita no campo imediatamente abaixo, clique em 

“Cadastrar” para ativá-la e, por fim, clique em “Ir para PJe”; 

6) Insira os dados de identificação (CPF/CNPJ e nova senha cadastrada) e clique 

em “Entrar”. O acesso com CPF/senha servirá apenas para fins de consulta. 
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PAINEL DO USUÁRIO 

 

 Ao entrar no sistema, caso existam avisos cadastrados pelo administrador do 

PJe ou pelo administrador do órgão julgador, será exibido o seguinte layout, contendo 

mensagens que necessitem de ampla divulgação: 

 

 Para acessar o ambiente de trabalho, clique em “Painel do usuário” ou menu 

“Painel”, “Painel do usuário”. 

 Essa tela possui os seguintes elementos: 

a) ACESSIBILIDADE: link com informações de teclas de acesso; 

b) CORES: o usuário pode escolher, entre as opções disponíveis, o esquema de 

cores da aplicação que mais lhe agrade; 

c) FALE CONOSCO: informações de contato para suporte técnico; 

d) Abaixo dos elementos mencionados nas alíneas “a”, “b” e “c”, são exibidas 

informações do perfil de usuário (nome e papel); 

e) Menus “Painel” e “Processo”: O usuário terá acesso a funcionalidades 

autorizadas de acordo com o seu perfil (os detalhes de cada funcionalidade 

serão esmiuçados no corpo deste manual); 

f) Acesso rápido: Neste campo, o usuário poderá digitar o nome da 

funcionalidade existente nos menus que deseja ter acesso rápido; 
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g) Clique único em  ou : sai do sistema. 
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MENUS 

 

PAINEL 

Ao posicionar o ponteiro do mouse em “Painel”, automaticamente será exibido 

um menu, em que o usuário poderá acessar novamente o "Quadro de Avisos" 

efetuando um clique único nessa funcionalidade. 

 

 

PROCESSO 

Ao posicionar o ponteiro do mouse em “Processo”, automaticamente será 

exibido um menu em que o usuário poderá protocolar os processos oriundos da 

competência delegada, acessar opções de pesquisa, entre outros. 
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NOVO PROCESSO 

Ao efetuar clique único nesta funcionalidade, serão exibidos campos destinados 

ao cadastro de processo. 

 

Selecione, no campo "Seção/Subseção", a opção "Tribunal Regional Federal 

da 1ª Região", bem como SOMENTE a classe judicial "COMPETÊNCIA DELEGADA 

(9999). Em seguida, clique em “Incluir” para que sejam geradas as demais abas do 

cadastro (Assuntos; Partes; Características; Incluir petições e documentos; e, 

Processo). 
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Pesquise o(s) assunto(s) correspondente(s) e o(s) adicione ao campo “Assuntos 

Associados”, conforme a figura abaixo: 

 

Concluída a aba “Assuntos”, clique em “Partes”. Será exibida a seguinte tela: 

 

Para adicionar a parte no polo ativo, clique em “+ Parte” e indique, entre as 

opções disponíveis, o tipo de pessoa: Física (brasileiro ou não); Jurídica (pública ou 

não); e “Ente ou autoridade”. 
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Adicione o advogado em “+Procurador/Terceiro Vinculado” somente após a 

inclusão da parte, lembrando que, nos casos de parte pessoa jurídica pública, em 

alguns casos a vinculação à Procuradoria é automática, no momento da adição da 

parte (obs: verifique no "Quadro de Avisos" do PJe a lista das principais entidades que 

estão cadastradas como "Procuradoria" no PJe). 

Caso selecione pessoa física, digite o CPF e clique em “Pesquisar”. Os dados 

serão automaticamente trazidos da base da Receita Federal. 

 

Após, clique em “Confirmar”. Serão exibidos novos campos para 

complementação do cadastro da parte. 

 

 OBS: se a parte estiver representada por Defensoria Pública, dever-se-á 

selecionar o campo “Defensoria”. 
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Percorra as abas “Informações pessoais”, “Documentos de identificação”, 

“Endereços” e “Meios de contato”, inserindo todos os dados necessários à regular 

expedição de intimações. 

Observe que, na aba “Endereços”, campo “CEP”, o sistema sugerirá o endereço 

assim que digitado por completo o número do CEP.  Quando o endereço da parte não 

possuir CEP (por exemplo: meio rural), utilize o CEP geral do município e complemente 

os dados. 

 

 

Após clicar no endereço sugerido, os campos “Estado”, “Cidade”, “Bairro” e 

“Logradouro” serão automaticamente preenchidos, devendo o usuário apenas indicar 

“Número” e “Complemento”, caso existam. Em seguida, clique em “Incluir”. 
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Caso a parte possua mais de um endereço cadastrado, deve-se selecionar qual 

será usado no processo. Para finalizar o cadastro da parte, clique em “Inserir”. 

 

Havendo a necessidade de cadastrar outras partes no polo ativo, repita o 

procedimento. 

Por outro lado, na hipótese de inclusão de representante legal ou de 

litisconsorte ativo pessoa física, clique em “+ Procurador/Terceiro Vinculado”. 

Quanto ao polo passivo, os procedimentos são similares. 

Contudo, deve-se observar que o sistema PJe já possui em seu banco de dados 

uma lista completa de pessoas jurídicas públicas cadastradas, de forma que a inclusão 

dessas pessoas como parte exige os seguintes procedimentos: 
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Será gerada uma lista de pessoas jurídicas correspondentes. Procure o nome 

desejado e clique em “Adicionar”. 

 

O nome constará, então, na lista de partes do polo passivo. 

 

OBS: caso seja necessário adicionar um “Ente ou autoridade”, não inclua como 

pessoa física. Siga os seguintes procedimentos: 
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Na hipótese de o sistema sugerir cargo de autoridade que não lhe atenda, crie 

um “novo ente ou autoridade”, seguindo os seguintes passos: 

 

O campo “Outros Participantes” é utilizado para incluir no feito terceiros 

interessados, fiscal da lei etc. 
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Inseridos os dados das partes, clique na aba “Características” para indicar se há 

pedido de “Justiça Gratuita”, de “Pedido de liminar ou de antecipação de tutela”, bem 

como o valor da causa, se o processo deve tramitar em sigilo, lembrando-se sempre de 

"Gravar" os dados inseridos. 

 

Em seguida, caso existam, adicione as prioridades ao processo. Havendo 

inclusões indevidas, basta removê-las utilizando a “lixeira”. 

 

Vencida a etapa de características do processo, clique na aba “Incluir petições e 

documentos”. Confira as funcionalidades da tela exibida: 
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ATENÇÃO: O PRIMEIRO "TIPO DE DOCUMENTO" DO PROCESSO É SEMPRE 

"PETIÇÃO INICIAL". NÃO ALTERE! 

 

OBS: A janela de peticionamento exige que seja escolhido o “Tipo de 

documento”, bem como que sejam inseridos caracteres no editor ali incorporado, 

mesmo que seja apenas para indicar que a petição segue em anexo (por exemplo: 

“Segue, em anexo, petição de...”). 

 Ao clicar em “Salvar”, será exibida a opção de inclusão de até 40 (quarenta) 

anexos, que devem observar os seguintes tipos e limites de tamanho de arquivos 

(PORTARIA PRESI 467 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014): 
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 Caso existam anexos, para adicioná-los com sucesso (check list verde), é 

obrigatório que, após clicar em “+ Adicionar” e escolher o arquivo, o usuário indique o 

“Tipo de documento”. 

 Finalizada a petição e a adição de anexos, basta que o usuário clique em 

“Assinar documento(s)” e insira os dados do certificado digital. 

Caso seja necessário adicionar mais de 40 anexos, repita o procedimento, 

escolhendo o "Tipo de documento" "Outras peças" do editor de textos do PJe. 

Incluídos e assinados todos os documentos, clique na aba “Processo”, que traz 

um resumo dos dados do processo. 
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Nos casos em que a classe judicial, o assunto ou partes escolhidos possam ser 

de competência de mais de um órgão processante na jurisdição, será exibido, de 

imediato, o campo abaixo para seleção: 

 

OBS: caso deseje refazer a petição inicial, antes de “Protocolar”, clique no 

agrupador “Documentos” e exclua o documento principal (os anexos serão excluídos 

automaticamente), devendo-se, repetir os procedimentos na aba “Incluir petições e 

documentos” para elaboração de nova petição inicial.  

 

Concluída a elaboração do novo processo, clique em “Protolocar”. Se os pop-

ups de seu navegador estiverem adequadamente ativados, será gerada uma nova 
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janela com os dados de numeração atribuída ao processo e órgão julgador a que foi 

distribuído (no Sistema PJe, a distribuição é livre e automática). 

 

Caso o bloqueador de pop-ups não tenha permitido a abertura da janela de 

“Protocolo do Processo”, aperte a tecla “Esc” de seu teclado e, em seguida, clique no 

botão “Salvar comprovante”. 

 

NÃO PROTOCOLADO 

Esta funcionalidade permite retomar os procedimentos de criação de “Novo 

processo”, caso não tenham sido finalizados e protocolados. Para tanto, clique no 

ícone “Ver detalhes”, existente na tabela de processos não protocolados. Confira: 
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Na hipótese de os processos não protocolados já estarem com todos os campos 

preenchidos e documentos assinados, é possível protocolá-los em lote. Basta marcar 

os desejados e clicar em “Protocolar em Lote”. 

 

PESQUISAR 

 

Funcionalidades 

a) Processo: o usuário terá acesso à tela com opções e filtros de 

pesquisa de processos. Serão exibidas informações de prioridade, 
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órgão julgador, autuação, classe judicial, polos ativo e passivo e 

tarefas atuais. Ao efetuar clique único no ícone “Abrir paginador”, é 

gerada a janela com os detalhes do processo. Confira, nas imagens a 

seguir, a descrição das funcionalidades (OBS: algumas 

funcionalidades podem não estar disponíveis no seu perfil de acesso 

ao sistema); 
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COMO REPORTAR ERROS NO 
SISTEMA OU PEDIR ORIENTAÇÕES 
DE USO E PETICIONAMENTO NO PJe? 

Para obter orientações quanto ao uso do PJe, entre em contato pelo telefone 

61-3314-1620 ou encaminhe e-mail à Central de Serviços de Tecnologia da Informação 

(csti@trf1.jus.br), com sugestões, dúvidas ou relato de problemas técnicos, nesta 

hipótese acompanhado de PrintScreen da tela de erro e descrição dos procedimentos 

realizados, com data e horário da ocorrência. Informamos que o e-mail da CSTI não 

poderá ser utilizado para fins de peticionamento, de forma que documentos recebidos 

nesse sentido serão imediatamente descartados; 

OBS: na ocorrência de erro, caso apareça o campo “Unhandled or Wrapper 

Exception”, clique sobre a barra e copie o inteiro teor da mensagem exibida. 

 


